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PROJETO DE LEI MUNICIPAL nº 39, DE 26 DE MAIO DE 2025
“Dispõe sobre a criação do Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar no Município de Tupi Paulista, e dá outras providências.

Dr. JULIANO VIGILATO GUIRO, Prefeito Municipal de Tupi Paulista, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, FAZ SABER que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e Ele sanciona e promulga a seguinte Lei Municipal:


Artigo 1º - Fica instituído no Município de Tupi Paulista o Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar, com as seguintes finalidades:

I - incentivar a agricultura familiar, promovendo a sua inclusão econômica e social, com fomento à produção com sustentabilidade, ao processamento, à industrialização de alimentos e à geração de renda;

II - incentivar o consumo e a valorização dos alimentos produzidos pela agricultura
familiar;

III - promover o acesso à alimentação, em quantidade, qualidade e regularidade
necessárias, às pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional, sob a perspectiva do direito humano à alimentação adequada e saudável;

IV - promover o abastecimento alimentar por meio de compras governamentais de alimentos, inclusive para prover a alimentação escolar e o abastecimento de equipamentos públicos de alimentação e nutrição no âmbito municipal;

V - constituir estoques públicos de alimentos produzidos por agricultores familiares;
apoiar a formação de estoques pelas cooperativas e demais organizações formais da agricultura familiar;

VI - fortalecer circuitos locais e regionais e redes de comercialização;

VII - promover e valorizar a biodiversidade e a produção orgânica e agroecológica de alimentos, e incentivar hábitos alimentares saudáveis em nível local;

VIII - estimular o cooperativismo e o associativismo. 

Artigo 2º - Podem fornecer produtos ao Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar de que trata o artigo anterior desta Lei: 

I - agricultores familiares, empreendedores familiares e demais beneficiários que atendam aos requisitos previstos no art. 3º da Lei Federal 11.326, de 24 de julho de 2006, cuja propriedade esteja localizada no território geográfico do Município de Tupi Paulista e Região, que detenham a DAP (Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Agricultura Familiar - PRONAF), nos moldes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); 


II - organizações fornecedoras: cooperativas e outras organizações formalmente constituídas como pessoa jurídica de direito privado, estabelecidos no território geográfico do Município de Tupi Paulista e Região, que detenham a DAP Especial Pessoa Jurídica (Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Agricultura Familiar - PRONAF). 

Artigo 3° - Os alimentos adquiridos no âmbito da Compra Local serão destinados para: 


I - as ações de promoção de segurança alimentar e nutricional; 


II - o abastecimento da rede sócio assistencial; 


III - o abastecimento de equipamentos de alimentação e nutrição; 


IV - o abastecimento total ou suplementar da rede pública de educação básica, bem como rede filantrópica ou comunitária de ensino, que recebam recursos públicos; e, 


V - demais instituições públicas com fornecimento regular ou não de refeições e lanches, tais como, unidades do sistema de saúde, unidades do sistema prisional, educacional e assistencial, no que couber. 


Artigo 4° - Para definição dos preços de aquisição dos produtos da agricultura familiar e suas organizações, o órgão responsável pela compra deverá realizar, no mínimo, 3 (três) pesquisas devidamente documentadas no mercado local ou regional. 


§ 1° - Na impossibilidade de pesquisa de preço para a compra de produtos orgânicos ou agroecológicos, os preços poderão ser acrescidos em até 30% (trinta por cento) em relação aos preços estabelecidos para produtos convencionais, consoante disposto no art.17, Parágrafo único, da Lei n° 12.512, de 2011. 


§ 2° - Fica facultada ao órgão responsável pela compra a utilização dos preços de referência estabelecidos nas aquisições do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 


Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.


§1° - Os pagamentos pelos alimentos adquiridos no âmbito da Compra Local serão realizados diretamente aos beneficiários fornecedores ou às organizações fornecedoras.

Artigo 6º - Esta Lei pode ser regulamentada, se necessário, mediante Decreto do Executivo.

Artigo 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
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